
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.257.439 - RS 
(2011/0241758-9)

RELATOR : MINISTRO GILSON DIPP
AGRAVANTE : MARTHA THEREZINHA VARGAS COSTA 
ADVOGADO : MIRIAM WINTER E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO ESPECIAL JULGADO POR 
TURMA DA PRIMEIRA SEÇÃO. DISSÍDIO ARGUIDO COM PARADIGMAS DA 
QUINTA TURMA E TERCEIRA SEÇÃO, QUE NÃO MAIS DETÊM COMPETÊNCIA 
PARA MATÉRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 158 DO STJ. PRECEDENTES DA 
CORTE ESPECIAL. EMBARGOS LIMINARMENTE INDEFERIDOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - Nos termos da  Súmula 158 desta Corte: "Não se presta a justificar 
embargos de divergência o dissídio com acórdão de Turma ou Seção que não mais tenha 
competência para a matéria neles versada." Precedentes.

II - Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça. A Corte Especial, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Senhor Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Massami Uyeda, 
Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Raul Araújo, Sebastião Reis Júnior e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Eliana Calmon, 
Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e Teori Albino Zavascki. 

Convocados os Srs. Ministros Raul Araújo e Sebastião Reis Júnior. 

Brasília (DF), 29 de agosto de 2012(Data do Julgamento).

MINISTRO ARI PARGENDLER 
Presidente

MINISTRO GILSON DIPP 
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.257.439 - RS 
(2011/0241758-9)

  

RELATÓRIO

O EXCELENTÍSSIMO SR. MINISTRO GILSON DIPP: 
Trata-se de agravo interno interposto por Maria Therezinha Vargas Costa contra 

a decisão de fls. 254/256, que, com base no artigo 266, §§ 1º e 3º do RISTJ, indeferiu 

liminarmente os embargos de divergência, ao argumento de que seria aplicável a Súmula 

158/STJ. 

A agravante alega que é da competência da 5ª Turma e da Terceira Seção a 

análise de matéria de direito público e, caso não seja, deve ser feita a ressalva de que as 

informações quanto à competência não são taxativas e dão ensejo a erro de interpretação. 

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.257.439 - RS 
(2011/0241758-9)

  

VOTO

O EXCELENTÍSSIMO SR. MINISTRO GILSON DIPP(Relator): 
O recurso não merece prosperar.

Não obstante os argumentos expendidos pela agravante, suas razões não têm o 

condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão hostilizada, não ensejando, assim, a 

reforma pretendida.

Nos embargos a ora agravante se insurgiu contra v. acórdão da  Eg. Segunda 

Turma, assim ementado, verbis:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. PAGAMENTO REALIZADO EM 
DUPLICIDADE. ERRO NA SITUAÇÃO DE FATO.

1. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e 
jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do 
voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 
entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal. 

2. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão que, a 
despeito da oposição de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal de origem. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. É cabível o desconto em folha dos valores indevidamente 
recebidos pelo servidor em duplicidade, quando não se tratar de errônea 
interpretação ou má aplicação da lei, mas de erro da Administração quanto 
à situação de fato.Precedentes do STJ.

4. Agravo Regimental não provido." 

Para caracterizar o dissenso a embargante colacionou como paradigma  julgado 

da Eg. Quinta Turma – REsp 535134/RS e da Eg. Terceira Seção  - EREsp 612101/RN. As 

ementas sintetizaram  os julgados com o seguinte teor, respectivamente:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. APOSENTADORIA E VANTAGEM PECUNIÁRIA DO 
ART. 192, INCISO II, DA LEI N.º 8.112/90. REVISÃO. POSSIBILIDADE. 
PODER DE AUTOTUTELA DA ADMINISTRAÇÃO. DECADÊNCIA. ART. 54 
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DA LEI N.º 9.784/99. AFASTADA. BASE DE CÁLCULO. VENCIMENTO 
BÁSICO. DEVOLUÇÃO DE VALORES INDEVIDAMENTE PERCEBIDOS. 
INVIABILIDADE. BOA-FÉ.

1. A Administração Pública tem o poder-dever de rever seus 
atos viciados, conforme dispõe a Súmula n.º 473/STF: "A Administração 
pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que o tornam 
ilegais, porque deles não se originam direitos, ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial."

2. Tendo o Autor se aposentado por meio da Portaria n.º 
34.578, publicada no Diário Oficial da União em 11/10/1996, é de ser 
afastada a tese de ocorrência da decadência, uma vez que a Administração 
operou a revisão da sistemática de cálculo da vantagem pecuniária prevista 
no art. 192, inciso II, da Lei n.º 8.112/90, antes de decorridos cinco anos do 
ato de aposentação.

3. A vantagem prevista no art. 192, inciso II, da Lei n.º 
8.112/90, refere-se à diferença entre o vencimento básico do padrão que o 
servidor ocupava na ativa e o do padrão imediatamente anterior, e não 
entre as remunerações de modo a incluir eventuais gratificações. 
Precedentes.

4. É descabida a exigência de devolução dos valores pagos 
de acordo com a antiga fórmula de cálculo, na medida em o pagamento 
indevido derivou da má interpretação da norma prevista no art. 192, inciso 
II, da Lei n.º 8.112/90, bem como foram percebidos de boa-fé pelo Autor. 
Precedentes.

5. Honorários advocatícios fixados pelo Tribunal de origem 
na ação principal mantidos, e na reconvenção invertidos.

6. Recurso especial conhecido e parcialmente provido."

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL - 
DESCONTO DE VALORES RECEBIDOS DE BOA -FÉ POR SERVIDOR 
PÚBLICO EM DECORRÊNCIA DE ERRO DA ADMINISTRAÇÃO - 
IMPOSSIBILIDADE - EMBARGOS REJEITADOS. 

1. O requisito estabelecido pela jurisprudência, para a não 
devolução de valores recebidos indevidamente pelo servidor, não 
corresponde ao erro da Administração, mas, sim, ao recebimento de boa-fé. 

2. Pelo princípio da boa-fé, postulado das relações humanas 
e sociais, deve-se orientar o Direito, sobretudo as relações de trabalho 
entre agente público e Estado. (RMS 18.121, Rel. Min. Paulo Medina)

3. Valores recebidos indevidamente pelo servidor, a título de 
vencimento ou de remuneração, não servem de fonte de enriquecimento, mas 
de subsídio dele e de sua família. 

4. Ainda que o recebimento de determinado valor por servidor 
público não seja devido, se o servidor o recebeu de boa –fé e com base na 
teoria da aparência, não se pode exigir sua restituição. 

Precedentes. 
5. Embargos de divergência conhecidos, porém rejeitados."

Documento: 1174429 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/09/2012 Página  4 de 4



 
 

 

Consoante anteriormente explicitado,  nos termos da Súmula 158/STJ,  "NÃO SE 

PRESTA A JUSTIFICAR EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA O DISSIDIO COM ACÓRDÃO 

DE TURMA OU SEÇÃO QUE NÃO MAIS TENHA COMPETÊNCIA PARA A MATÉRIA 

NELES VERSADA.".  Neste sentido: 

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
REENQUADRAMENTO. ART. 1.º DO DECRETO N.º 20.910/32. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO 
PELA SEGUNDA TURMA. DISSÍDIO ARGUIDO COM PARADIGMAS DAS 
QUINTA E SEXTA TURMAS, QUE NÃO MAIS DETÊM COMPETÊNCIA 
PARA MATÉRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 158 DO STJ. 
PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL. EMBARGOS LIMINARMENTE 
INDEFERIDOS. DECISÃO MANTIDA EM SEUS PRÓPRIOS TERMOS. 
ADEMAIS, O ACÓRDÃO EMBARGADO APLICOU A SÚMULA N.º 182, 
SEM ADENTRAR NO MÉRITO DA QUESTÃO QUE O EMBARGANTE 
PRETENDE DISCUTIR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Súmula n.º 158 desta Corte: "Não se presta a justificar 
embargos de divergência o dissídio com acórdão de Turma ou Seção que 
não mais tenha competência para a matéria neles versada." Precedentes 
citados: AgRg nos EREsp 1233528/MG, CORTE ESPECIAL, Rel. Ministro 
CESAR ASFOR ROCHA, DJe de 01/02/2012; AgRg nos EREsp 957.118/DF, 
CORTE ESPECIAL, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, DJe de 
24/05/2011; AgRg nos EREsp 769.693/PR, CORTE ESPECIAL, Rel. Ministro 
ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJe de 19/08/2010.

2. Se não bastasse, no caso, o acórdão embargado desproveu 
o agravo regimental, aplicando a Súmula n.º 182 do STJ, mantendo, assim, 
a decisão monocrática do Relator que, sem adentrar no mérito da 
controvérsia ora suscitada, negou seguimento ao recurso especial, por 
ausência de demonstração do dissídio arguido. Inviável, portanto, a 
pretensão de discutir questão sequer enfrentada no acórdão embargado, 
diferentemente dos paradigmas, que a examinaram. 

3. Agravo regimental desprovido." (AgRg nos EREsp 
1178814/SP, Relator Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, DJe 
15/05/2012). 

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. JUÍZOS DE COGNIÇÃO DISTINTOS. 
REGRA TÉCNICA DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. INVIABILIDADE DA 
DIVERGÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. SÚMULA N.º 158/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - Inviáveis os embargos de divergência quando os casos 
cotejados foram proferidos em juízos de cognição distintos. Precedentes do 
STJ.

II - Inexiste dissídio jurisprudencial quando se questiona, nos 
embargos de divergência, a aplicação de regra técnica de admissibilidade 
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recursal. 
III - Na espécie, enquanto o v. acórdão embargado não 

conheceu do recurso especial por não ter realizado o cotejo analítico, por 
ausência de prequestionamento e pela incidência da Súmula 7/STJ, os vv. 
acórdãos apontados como paradigmas adentraram o mérito do apelo nobre.

IV - Essa c. Corte Superior já pacificou o entendimento 
segundo o qual "não se presta a justificar embargos de divergência o 
dissídio com acórdão de Turma ou Seção que não mais tenha competência 
para a matéria neles versada" (Súmula n.º 158/STJ).

Agravo regimental desprovido." (AgRg nos EREsp 
1246608/RJ, Relator Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, DJe 
09/05/2012). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg    nos

Número Registro: 2011/0241758-9 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.257.439 / 
RS

Números Origem:  200200000351708  200271000174313  200871000304508  201101262841  
304503620084047100

EM MESA JULGADO: 29/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GILSON DIPP

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARI PARGENDLER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MARTHA THEREZINHA VARGAS COSTA
ADVOGADO : MIRIAM WINTER E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARTHA THEREZINHA VARGAS COSTA
ADVOGADO : MIRIAM WINTER E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Senhor Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Massami Uyeda, 
Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Raul Araújo, Sebastião Reis Júnior e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Eliana Calmon, 
Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e Teori Albino Zavascki. 

Convocados os Srs. Ministros Raul Araújo e Sebastião Reis Júnior.
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